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PROJETO DE LEI N.º 	/2025
[bookmark: EMENTA:_AUTORIZA_O_EXECUTIVO_MUNICIPAL_A]
EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DE COLETES REFLETORES OU LUMINOSOS POR MOTOCICLISTAS NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e a Prefeita do Município sanciona a seguinte Lei:

[bookmark: Sala_Barão_do_Rio_Bonito,_03_de_janeiro_]Art. 1º Fica obrigado o uso de colete refletivo ou luminoso, de cor amarela, laranja ou vermelha, por condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores quando estiverem no exercício de atividade laboral remunerada no Município de Barra do Piraí.
Parágrafo único. Considera-se atividade laboral remunerada para os fins desta Lei, entre outras:
I - serviço de entrega (delivery) de alimentos, medicamentos, mercadorias e documentos;
II - serviço de motofrete;
III - serviço de mototáxi;
IV - atividades de correios e entrega de encomendas;
V - qualquer outra modalidade de prestação de serviços que utilize a motocicleta como instrumento de trabalho e fonte de remuneração.
Art. 2º O colete de que trata esta Lei deverá ser confeccionado em material refletivo e de alta visibilidade, atendendo às normas técnicas nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) ou, na sua falta, por normas internacionais reconhecidas.
§ 1º O colete deve conter, de forma legível e em cor contrastante, a inscrição "MOTO" na parte frontal e nas costas.
§ 2º É permitido, além da inscrição "MOTO", a identificação da empresa ou estabelecimento comercial para o qual o motociclista presta serviços.
Art. 3º A obrigatoriedade prevista no Art. 1º aplica-se à circulação em qualquer via do município, seja na área urbana ou rural, durante o dia e à noite.
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei constitui infração de natureza média, nos termos do art. 259 do Código de Trânsito Brasileiro, sujeitando o infrator às seguintes penalidades, que serão aplicadas em dobro em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses:
I - multa;
II - retenção da motocicleta até que a irregularidade seja sanada.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades compete aos agentes da autoridade de trânsito do Município de Barra do Piraí, devendo a receita proveniente das multas ser destinada ao Caixa Geral da Prefeitura.
Art. 5º O Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá campanhas educativas voltadas para a conscientização dos motociclistas profissionais sobre a importância do uso do equipamento de segurança para a prevenção de acidentes.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
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Justificativa

O presente Projeto de Lei visa instituir a obrigatoriedade do uso de coletes refletores ou luminosos por motociclistas no exercício de atividade remunerada no âmbito do Município de Barra do Piraí, tendo como fundamento primordial a proteção da vida e a segurança no trânsito.
Os profissionais que utilizam a motocicleta como ferramenta de trabalho, como motofretistas, entregadores por aplicativo (delivery) e mototaxistas, estão entre os usuários mais vulneráveis do sistema de trânsito. Sua jornada de trabalho os expõe constantemente aos riscos da via pública, muitas vezes sob condições climáticas adversas, pressão por prazos curtos e em horários de tráfego intenso ou de baixa visibilidade, como durante a noite e em dias chuvosos.
A principal função do colete de alta visibilidade é tornar o motociclista perceptível. Estudos internacionais e nacionais de segurança viária demonstram que o uso desse equipamento reduz significativamente o risco de acidentes, pois permite que outros condutores, pedestres e ciclistas identifiquem a presença do motofretista a uma distância muito maior e com muito mais antecedência, possibilitando manobras defensivas e evitando colisões, principalmente em cruzamentos, rotatórias e nas ultrapassagens – situações críticas para esse tipo de veículo.
Esta proposta não é meramente punitiva, mas sim educativa e preventiva. Ao estabelecer a obrigatoriedade, o Poder Público Municipal assume seu papel de promover políticas públicas que salvaguardem a integridade física de seus cidadãos, especialmente daqueles que são economicamente ativos e essenciais para a rotina da cidade. A medida busca criar um ambiente de trânsito mais seguro e previsível para todos.




A fundamentação legal para esta iniciativa encontra respaldo no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em seu art. 24, IX, que atribui aos municípios a competência para complementar as normas gerais do CTB, e no art. 259, que prevê penalidade para "deixar o condutor ou passageiro de usar o equipamento de segurança obrigatório". Este projeto, portanto, especifica e regulamenta um equipamento de segurança obrigatório para uma categoria de alto risco, no exercício de sua competência constitucional e legal.
O prazo de 180 dias para a entrada em vigor, previsto no artigo 6º, é estrategicamente estabelecido para permitir um período de adaptação e educação. Neste intervalo, espera-se que o Poder Executivo, por meio de suas secretarias competentes, promova amplas campanhas de conscientização, e que os profissionais e empresas do setor tenham tempo hábil para se adequarem à nova regra sem prejuízos.
Por fim, a medida ainda contribui para a organização e a profissionalização do setor, permitindo que a população identifique mais facilmente os prestadores de serviço, gerando mais segurança também para os próprios usuários.
Diante do exposto, e considerando o interesse coletivo pela segurança viária, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste relevante projeto de lei.
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